
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001069-20.2016.815.0000 –  1ª Vara da
Comarca de Itaporanga
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
RECORRENTE: Gilvandro Severino de Souza (Adv. João Ferreira Neto).
RECORRIDO: Justiça pública estadual.

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRONÚNCIA.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
EXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA  MATERIALIDADE  DO
CRIME.  PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE
AUTORIA:  DECLARAÇÕES  DO  OFENDIDO  E
DEPOIMENTO  DE  TESTEMUNHAS.  LEGÍTIMA
DEFESA  NÃO  DEMONSTRADA  DE  PLANO.  PEDIDO
DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÕES CORPORAIS
CARENTE  DE  PROVA  SEGURA.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
DESPROVIMENTO.

—  Na linha da jurisprudência dos tribunais superiores,
havendo prova da materialidade do crime doloso contra a vida
e  indícios  suficientes  da  respectiva  autoria  –  a  exemplo  das
declarações da vítima e de depoimentos testemunhais – deverá
o juiz pronunciar o acusado, nos termos do art. 413 do CPP.

— Não havendo evidência segura da legítima defesa do
réu nem demonstração firme da ausência de "animus necandi"
do agente, o julgador não poderá absolvê-lo sumariamente nem
tampouco  desclassificar  o  crime  imputado  ao  denunciado,
devendo remetê-lo a júri popular, em respeito ao princípio do
"in dubio pro societate".

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA  a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DESPROVER O RECURSO.

RELATÓRIO

O  Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Gilvandro Severino de Souza ("Gil"), dizendo que o acusado, na madrugada do dia 15



de outubro de 2007, encontrou Carlos Alberto Lucas Tolentino no cruzamento da Av.
Getúlio Vargas com a Av. Osvaldo Cruz, em Itaporanga, ocasião em que, depois de
áspera discussão, tentou matá-lo com diversos golpes de faca desferidos no tórax do
ofendido, que, socorrido por populares, resistiu aos ferimentos.

Recebida a denúncia pelo juízo a quo em 14 de março de 2012
(fl.  46) e oferecida defesa escrita pelo réu (fl.  49), o magistrado de piso procedeu à
instrução  processual,  ouvindo  o  ofendido  e  as  testemunhas  arroladas  por  ambas  as
partes (fls. 68/70 e 79/80).

Apresentadas  as  razões  finais  pelos  litigantes  (fls.  89/94  e
95/99), o Dr. Antônio Eugênio Leite Ferreira Neto, juiz da 1ª vara mista da comarca de
Itaporanga, pronunciou o increpado pelo crime do art. 121, § 2º , IV c/c art. 14, II, todos
do Código Penal (fl. 100/101).

Inconformado com a decisão, todavia, o réu interpôs o presente
recurso em sentido estrito, afirmando inexistirem provas suficientes para o juízo de
admissibilidade da acusação. Aduziu o reconhecimento da legítima defesa, postulando
também a desclassificação do delito para o de lesões corporais (fls. 106/110).

Em  contrarrazões,  o  recorrido  pleiteou  o  desprovimento  do
apelo (fls. 121/135).

Não  havendo  retratação  do  juízo  prolator,  os  autos,
encaminhados para a Procuradoria de Justiça, receberam parecer meritório, da lavra de
Dr. Amadeus Lopes Ferreira, no sentido da preservação integral do decisum hostilizado
(fls. 142/146).

É o relatório. 

VOTO: 

De acordo com o  parquet, no dia 15 de outubro de 2007, por
volta  das  00h30,  no  cruzamento  da  Av.  Getúlio  Vargas  com a  Av.  Osvaldo  Cruz,
município de Itaporanga, o recorrente encontrou Carlos Alberto Lucas Tolentino e dois
começaram a discutir rispidamente. Com o fim da conversa, o ofendido supôs que o
agente tivesse se afastado dele para ir embora, quando, de repente, viu-se surpreendido
pelo réu que, armado de uma faca, começou a golpeá-lo diversas vezes no tórax. O
assassinato,  contudo,  não  se  consumou  por  circunstâncias  alheias  à  vontade  do
denunciado, já que populares socorreram o vítima.

Inexistindo  qualquer  questionamento  acerca  da
materialidade do crime, cumpre-me examinar a respectiva autoria. Aqui, a  versão
acusatória  sumariada  acima  encontra  respaldo,  prima  facie,  em  algumas  provas
produzidas  nestes  autos.  Veja-se,  a  propósito,  o  teor  das  declarações  prestadas  pelo
próprio ofendido,  enquanto estava internada no Hospital  Regional  de Patos (fls.
08/09):

"que se encontra internado no Hospital Regional de Patos, onde passou por
uma cirurgia, que no dia do fato estava com um amigo de nome Gabriel em
frente à Igreja Pentecostal da Av. Getúlio Vargas; que saiu da igreja sozinho,
caminhando em direção à praça de alimentação; que, ao chegar na esquina da
Av.  Getúlio  Vargas  com  Osvaldo  Cruz,  precisamente  em  frente  ao



Supermercado Nordestão, avisou GIL; que GIL vinha na companhia de um
rapaz desconhecido (...); que GIL vinha do lado do BNB; que ao avistar o
declarante GIL correu; que começaram a discutir, pois GIL havia ameaçado o
declarante de morte pelo fato do mesmo não ter lhe dado dinheiro; que GIL
tinha o costume de pedir dinheiro ao declarante para comprar droga;
que por algumas vezes deu dinheiro, sendo que ultimamente negou, fato
este que fez que GIL lhe ameaçasse de morte, dizendo que iria lhe dar
uma  facada  (...);  que  GIL  fez  que  ia  embora  e  o  declarante  saiu
caminhando;  que  de  repente  GIL retornou  com  uma faca  na  mão  e
esfaqueou o declarante (...) que já conhecia GIL, tendo costume de exigir
dinheiro  do  declarante  e  quando  não  recebia  fazia  ameaças;  que  ele
havia pedido dinheiro alguns dias antes e como o declarante não deu ele
jurou de morte."

No mesmo sentido é o depoimento de Francisco Antônio Lino
(fl. 62 – mídia), gerente do Grupo de Segurança Privada "Anjos da Noite" e responsável
pelos primeiros socorros da vítima, no sentido de que "a vítima sangrava muito" e
"que a vítima disse que tinha sido esfaqueada por Gil". Ratificando essas informações,
Francisco  Antônio  Félix  do  Amaral afirmou  que,  na  hora  do  fato,  "estava
conversando com Antônio Lino,  em frente ao Banco do Nordeste, quando avistou um
jovem ferido e  que  o  mesmo caminhava  em direção  ao  depoente  e  Antônio  Lino",
ocasião  em que  "verificou  que  o  mesmo se tratava de  Carlinhos,  filho  de  Lula  da
Farmácia",  quando  "Carlinhos  disse  que  sem  nenhum  motivo  GIL  lhe  esfaqueou
diversas vezes e depois fugiu" (fl. 11).

Não vinga, portanto, a tese de desclassificação do crime doloso
contra  a  vida  (na  modalidade  tentada)  para  lesões  corporais.  Isso  porque,  ao
contrário do que sustenta o recorrente,  a dúvida sobre o estado anímico do agente
(leia-se:  se  sujeito  praticou o  ilícito  com  animus  necandi ou  com mero animus
laedendi)  deve  ser  resolvida  pelo  plenário  do  júri.  Sendo  incerto  o  dolo  do
denunciado, enfim, o conselho de sentença é que deverá avaliá-lo, como bem proclama
a jurisprudência deste Tribunal:

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. Crime  contra  a  vida.  Homicídio
tentado. Desclassificação para  lesão  corporal  leve.  Inadmissibilidade.
Irresignação  ministerial  recurso  em  sentido  estrito.  In  dubio pro
societate.  Indícios  de animus necandi.  Recurso  provido.  Não  cabe
a desclassificação do crime  de tentativa de homicídio  para o delito de
lesão corporal se as provas ensejam dúvida a respeito do dolo do agente,
sendo certo que na fase de pronúncia basta a existência de indícios para
que  o  acusado  seja  submetido  ao  tribunal  do  júri.  A  decisão
de pronúncia, para submeter o réu ao tribunal do júri, deve demonstrar,
fundamentadamente,  a  certeza  da  materialidade  delitiva  e  apontar
indícios  suficientes  da  autoria  ou  participação,  conforme  preconiza  a
norma processual;. (TJPB; RSE 0002801-70.2015.815.0000; Rel. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior; DJPB 20/05/2016)

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO. PRONÚNCIA.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  INCONFORMISMO
DOS  RÉUS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE,  POR  NÃO  APRECIAÇÃO
DAS TESES DEFENSIVAS. INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE, AINDA
QUE  SUCINTAMENTE,  ENFRENTA  AS  QUESTÕES  TRAZIDAS
PELOS  ACUSADOS  NO  DECORRER  NO  PROCESSO.  SUPOSTO
EXCESSO  DE  LINGUAGEM.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
INVASÃO  NO  MÉRITO  DA  AÇÃO  PENAL.  REJEIÇÃO  DAS
NULIDADES  ARGUIDAS.  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE
AUTORIA  INCONTESTES.  TESE  DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA
LESÃO  CORPORAL.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  COLIGIDOS
QUE NÃO AFASTAM, DE FORMA ABSOLUTA, A OCORRÊNCIA



DE ANIMUS NECANDI.  EXISTÊNCIA  DE 2 (DUAS) VERSÕES NOS
AUTOS,  AMBAS  ARRIMADAS  EM  PROVAS.  QUESTÃO  A  SER
DIRIMIDA PELO CONSELHO DE SENTENÇA. QUALIFICADORAS DE
MOTIVO  FÚTIL  E  RECURSO  QUE  IMPOSSIBIILTOU  OU
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA.  DÚVIDAS ACERCA DE SUA
OCORRÊNCIA  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFASTAMENTO
PREMATURO.  NECESSIDADE  DE  SUBMISSÃO  AO  JUÍZO
NATURAL DOS CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA. PRINCÍPIO
DO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO(...). Descabe a desclassificação do crime de homicídio para o
delito  de  lesão  corporal  se  as  provas  ensejam dúvida a  respeito
do dolo do  agente,  sendo  certo  que  na  fase  de pronúncia basta  a
existência  de  indícios  para  que  o  acusado  seja  submetido  ao  juízo
constitucional  do  tribunal  do  júri,  competente  para  a  decisão  final
quanto à existência ou não de animus necandi. Assim como acontece com
autoria e materialidade, a pronúncia quanto às qualificadoras também
segue o princípio do in dubio pro societate, de modo que apenas a certeza
de sua inexistência poderia levar à sua prematura exclusão. (TJPB; RSE
0003480-70.2015.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João
Benedito da Silva; DJPB 13/04/2016; Pág. 13)

Não se pode descartar, com certeza absoluta, que o recorrente
tenha atacado Carlinhos para matá-lo. Pelo mesmo motivo, não se pode afirmar, com
segurança, tenha o acusado agido em legítima defesa. A razão, repito, é a mesma:
escassez  probatória  da  excludente  de  ilicitude.  Logo,  tratando-se  de  questões
duvidosas –  seja  o  dolo  do  recorrente,  seja  a  defesa  legítima  –  caberá  ao  tribunal
popular  debelá-la  soberanamente,  em  homenagem  ao  princípio  do  in  dubio  pro
societate.

Esta Câmara Criminal tem entendimento pacífico nessa direção,
verbis:

 RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO. PRONÚNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. LEGÍTIMA
DEFESA.  NÃO  ACOLHIMENTO.  MATERIALIDADE
COMPROVADA  E  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO
PRO  SOCIETATE.  MANUTENÇÃO  DA PRONÚNCIA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. 1.  Não  havendo  provas
contundentes  nos  autos  da  alegada excludente  de  ilicitude de legítima
defesa, de rigor mantém-se a sentença de pronúncia. 2. Para a decisão
de pronúncia do  acusado,  basta,  apenas,  a  prova da materialidade do
fato e indícios de sua autoria, a fim de que seja o denunciado submetido
a  julgamento  popular.  3.  A  decisão  de pronúncia é  de  mera
admissibilidade  do  Juízo,  imperando  o  princípio  do in  dubio  pro
societate,  ou  seja,  em  caso  de dúvida,  cabe  ao  Conselho  de  Sentença
dirimila,  por  ser  o  Juiz  natural  da  causa. (TJPB;  RSE  0000891-
71.2016.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Carlos Martins
Beltrão Filho; DJPB 09/09/2016; Pág. 14).

 RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  DECISÃO  DE PRONÚNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  PRELIMINARMENTE.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DO
JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO DO PRECEITO.
INOBSERVÂNCIA  AO ART.  212  DO  CPP.  INEXISTÊNCIA  DE
PREJUÍZO  E  PRECLUSÃO  DO  ATO.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  NO  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.
ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  ATO  NÃO  DECISÓRIO.
EXCESSO  DE  LINGUAGEM.  INEXISTÊNCIA.  JUÍZO  DE

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20212&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPPart212


ADMISSIBILIDADE  NÃO  EXTRAPOLADO.  REJEIÇÃO  DAS
PRELIMINARES. (...).  MÉRITO DO RECURSO:  TESE DEFENSIVA
DE LEGÍTIMA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO
PELO  MENOS  NESTA  FASE.  MATÉRIA  QUE  DEVE  SER
SUBMETIDA  AO  CONSELHO  DE  SENTENÇA.  NÃO
APLICABILIDADE  DO PRINCÍPIO  IN DUBIO PRO  SOCIETATE.
SEM RAZÃO O RECORRENTE. DECOTE DAS QUALIFICADORAS.
INADMISSIBILIDADE.  RECURSO  DESPROVIDO.
Eventual incerteza quanto à tese defensiva de legítima defensa não pode
beneficiar o acusado, pois, na espécie, a competência constitucional para
o  exame  do  mérito  é  do  Tribunal  do  Júri.  O  princípio in  dubio  pro
societate não  trata  de  condenar  alguém,  mas  apenas,  presentes  a
materialidade  do  fato  e  indícios  suficientes  de  autoria,  viabilizar  o
prosseguimento  da  ação  penal,  para  que  o  Tribunal  Popular  decida
sobre  a  condenação ou  não do acusado.  Encontrando-se  devidamente
descritas  e  fundamentadas,  não  há  que  se  proceder  ao  decote  das
qualificadoras elencadas na decisão de pronúncia. (TJPB; RSE 0003211-
31.2015.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito
da Silva; DJPB 24/08/2016; Pág. 9).

ANTE  O  EXPOSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Des.  Joás de Brito Pereira Filho,
revisor e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de novembro de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


